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 DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL -   AÇÃO DE OBRIGAÇÃO FAZER –
CONCERTO  DE  VEÍCULO  AUTOMOTOR  –  MOTO  –
SUBSTITUIÇÃO TANQUE DE GASOLINA – ALEGAÇÃO
DE  DEMORA NA PRESTAÇÃO  DO  SERÇO  -  DANO
MORAL – INCÔMODO SUPORTÁVEL - AUSÊNCIA DE
REPERCUSSÃO  -  MERO  ABORRECIMENTO  -
AUSÊNCIA  DE  DANO  MORAL  –  JURISPRUDÊNCIA
DOMINANTE  DO  STJ  E  DO  TJPB  –  APLICAÇÃO
ANALÓGICA  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO  CPC  –
PRINCÍPIO  DA  JURISDIÇÃO  EQUIVALENTE  –
SEGUIMENTO NEGADO AO APELO. 

- Segundo entendimento dos Tribunais Pátrios,
não  configuram  danos  morais  os  meros
aborrecimentos e dissabores do dia a dia, sendo
necessário,  para  que  surja  o  direito  à
compensação,  que  haja  intenso  abalo
psicológico  ou  à  imagem,  capaz  de  agredir  o
lesado  em  sua  honra,  sua  reputação,  sua
personalidade, seu sentimento de dignidade. 

Na  linha  da  jurisprudência  do  STJ,  o  mero
dissabor  não  pode  ser  alçado  ao  patamar  de
ofensa, a ensejar indenização por dano moral. 

  “O  Relator  negará  seguimento  ao  recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado  ou  em  confronto  com  súmula  ou
Jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do
Supremo tribunal Federal, ou de Tribunal Superior”.
(CPC - Artigo 557, Caput).
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VISTOS, etc.

Trata-se de Apelação Cível interposta por  DANIEL MENDES FILHO

contra a sentença do Juízo da 2ª Vara Cível de Campina Grande que JULGOU

PROCEDENTE, EM PARTE, O PEDIDO INCIAL, para determinar que a Promovida, no
prazo de 10 dias, proceda com a substituição do tanque da moto do Autor e
com a entrega das peças substituídas, ocasião em que negou a indenização
por danos morais - Sentença – fls. 58/60. 

Na origem, o Apelante judicializou a presente demanda em face
da recorrida argumentando que pagou pela troca do tranque de combustível
da MOTO HONDA – MODELO FAN - ANO 206/2007 – PLCA MOI 7718, de sua propriedade,
argumentando  que  o  produto/serviço  não  foi  prestado  a  tempo  e  modo
próprio,  razão pela qual pugnou pela colocação da peça, entrega das que
foram substituídas e danos moriais pelos transtornos sofridos.

Regularmente citada, a Promovida apresentou contestação (fls.
18/24),  sustentando  que  o  tanque  de  combustível  da  moto  do  Autor  não
constava do estoque, sendo feito pedido junto ao fabricante e que, como o
promovente trabalhava com a moto, foi  colocado um tanque usado para a
fruição do bem.

Finalizou por informar o Recorrente, que o motivo do tanque
não ter chegado mais rapidamente, foi devido ao ano e modelo da motocicleta
– 2006/2007, o qual não é produzido regularmente, dessa forma, gerando um
maior atraso no seu recebimento. Disse ainda a Promovida, ter entrado em
contado  com o  Promovente  para  proceder  com a  substituição  do  tanque,
tendo este informado que o caso já estava sob os cuidados do seu Advogado.

Houve  impugnação  à  contestação.  Adiante,  o  presente  feito
seguiu linear à instrução, com a devida instrução e julgamento. 

Em audiência, fora proferida sentença de mérito, tendo o juízo
de base JULGADO PROCEDENTE, EM PARTE, O PEDIDO INCIAL, para determinar que a
Promovida, no prazo de 10 dias, proceda com a substituição do tanque da
moto  do  Autor  e  com a  entrega das  peças  substituídas,  ocasião  em que
negou a indenização por danos morais.

Irresignado,  o  Promovente  interpôs  recurso  de  Apelação,
sustentando em suas razões fazer jus ao recebimento de indenização por
danos morais. 

Regularmente intimada, a recorrida apresentou contrarrazões,
sustentando  que  a  sentença  não  merece  qualquer  reparo,  devendo  ser
mantida, pugnando pela total improvimento do recurso. 

Apelação Cível nº 003039-61.2012.815.0011 2



Com vista dos autos, a Procuradoria-Geral de Justiça deixou de
emitir parecer conclusivo, vez que inexiste interesse público que recomende
sua intervenção.

É o relatório.

FUNDAMENTAÇÃO

Presentes  os  pressupostos  recursais  de  admissibilidade
recursal (intrínsecos1 e extrínsecos2), conheço do apelo.

A matéria devolvida no presente recurso cinge-se em verificar
se houve, ou não, a configuração do dano moral da prestação do serviço do
conserto da  MOTO HONDA –  MODELO FAN -  ANO 206/2007 –  PLCA MOI  7718,  a qual
precisou ser substituído o tanque de gasolina.

 Como sabido, na responsabilidade civil, para se conferir direito
à eventual  indenização,  é  necessário  que estejam presentes  os seguintes
requisitos:  a  conduta  ilícita,  o  dano  efetivamente  demonstrado  ou,  pelas
circunstâncias, presumível, e o nexo de causalidade entre o fato e o dano.

No  caso  dos  autos,  o  apelante  entende  ter  sido  lesado
moralmente,  em  virtude  da  demora  da  prestação  do  serviço  este,
devidamente  justificado  pelo  promovido,  tendo  em  vista  se  tratar  de
motocicleta cujo tanque de combustível não constava do estoque e em razão
do ano e modelo do veículo automotor – 2006/2007, o qual não é produzido
regularmente.

Em específico, não restou demonstrado que o fato, em si, tenha
assumido  maiores  proporções  ou  causado  repercussões  externas,
caracterizando-se,  por  conseguinte,  como mero  aborrecimento  inerente  ao
cotidiano hodierno,  sobretudo porque não é toda e qualquer contrariedade
sofrida pela pessoa que deva configurar um dano moral indenizável.

Ver-se  no  compulsar  atento  dos  autos,  que  o  Promovido,
quando da prestação do serviço, por conta própria e sem nenhuma obrigação
de assim proceder, disponibilizou ao Promovente um tanque de combustível
usado a fim de que este desse continuidade ao serviço laboral,  visto que
usava  a  moto  como  meio  de  transporte,  porquanto,  não  havendo  razões
lógicas para prosperar pedido de danos morais.

É natural que as contrariedades e contratempos façam parte do
cotidiano  atual,  entretanto,  a  indenização  por  danos  morais  só  deve  ser
aplicada  em  situações  que  ocasionem  um  transtorno  relevante  na  seara
psicológica do ofendido. 

1 Legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo e extintivo.
2 Tempestividade e regularidade formal.
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É  de  se  registrar,  como  próprio  firmamento  no  decisum
guerreado, que o autor não procedeu com a troca da peça até o momento da
interposição da presente ação por deberalidade sua, visto que desde janeiro
de  2012 a  peça  encontra-se  a  sua  disposição,  não  havendo  negativa  da
Promovida quanto à execução do serviço. 

No caso em apreço, caso o judiciário dê guarida a todo pedido
de indenização de situações diversas que gerem aborrecimento, inviabilizará
o  sistema que  está  aí  para  proteger-nos  de  circunstâncias  que realmente
causem dano, findando por banalizá-lo.

É entendimento pacífico nos Tribunais Pátrios, que o mero dissabor
não pode ser comparado ao dano  moral. Este fica configurado quando a ação ou
omissão resulte em sofrimento ou humilhação que escape à normalidade e atinge
com intensidade o indivíduo, trazendo-lhe aflições, angústia ou sofrimentos injustos. 

Desse modo, simples contratempos em virtude de fatos corriqueiros
não  são  passíveis  de  indenização.  O  caso  em  análise  é  hipótese  de  mero
aborrecimento, no qual inexistiu abalo psicológico ou ofensa a dignidade da parte.

Nesse passo, de igual  forma ao que foi  julgado em primeira
instância, entendo não caracterizado o dano moral. 

Nesse  seguimento  entendimento  desta  Egrégia  Corte  de
Justiça:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS. FALHA NO SERVIÇO DE TELEFONIA. DANO MORAL
NÃO  CONFIGURADO.  MEROS  DISSABORES.  DECISÃO
MONOCRÁTICA.  HIPÓTESE  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO CPC.
DESPROVIMENTO DO APELO. - só deve ser reputado como
dano moral a dor, vexame, sofrimento ou humilhação que,
fugindo  à  normalidade,  interfira  intensamente  no
comportamento  psicológico  do  indivíduo,  causando-lhe
aflições, angústia e desequilíbrio em seu bem-estar. Mero
dissabor,  aborrecimento,  mágoa,  irritação  ou  sensibilidade
exacerbada estão fora da órbita do dano moral, porquanto tais
situações não são intensas e duradouras, a ponto de romper o
equilíbrio psicológico do indivíduo" (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO
do Processo Nº 00017974320148152001, -  Não possui  -,  Relator
DES. LEANDRO DOS SANTOS , j. em 13-01-2016). “grifei”.

APELAÇÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
INTERRUPÇÃO DO SERVIÇO DE TELEFONIA MÓVEL. MERO
ABORRECIMENTO.  DANO  MORAL  NÃO  CONFIGURADO.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. PRECEDENTES DO TRIBUNAL
E  DO  STJ.  APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO  CPC.
SEGUIMENTO NEGADO. -  A interrupção no serviço de telefonia
caracteriza,  via  de  regra,  mero  dissabor,  não  ensejando
indenização por danos morais.-  O mero dissabor não pode ser
alçado  ao  patamar  do  dano  moral,  mas  somente  aquela
agressão  que  exacerba  a  naturalidade  dos  fatos  da  vida,
causando fundadas aflições ou angústias no espírito de quem
ela  se  dirige.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00008658220148150731,  -  Não  possui  -,Relator  DES.  JOAO
ALVES DA SILVA , j. em 15-12-2014. “girfei”.
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Nesse seguimento não destoa a jurisprudência do Tribunal  de
Justiça de Sergipe:

Civil  e  Responsabilidade Civil  -  Indenizatória  -  Dano moral  -
Inocorrência - Mero aborrecimento. I - Não configuram danos
morais  os  meros aborrecimentos  e dissabores do dia  a  dia,
sendo necessário, para que surja o direito à compensação, que
haja intenso abalo psicológico ou à imagem, capaz de agredir o
lesado em sua honra, sua reputação, sua personalidade, seu
sentimento de dignidade.  Do contrário,  estaríamos diante da
banalização  do  instituto  da  reparabilidade  do  dano
extrapatrimonial, que teria como resultado prático uma corrida
desenfreada  ao  Poder  Judiciário,  impulsionada  pela
possibilidade de locupletamento às custas de aborrecimentos
do cotidiano. II - Recurso conhecido e desprovido. (TJ-SE - AC:
2010219161  SE  ,  Relator:  DESA.  MARILZA  MAYNARD
SALGADO DE CARVALHO, Data de Julgamento: 06/12/2010,
2ª.CÂMARA CÍVEL).

Nesse mesmo direcionamento, assim pontifica o Superior
Tribunal de Justiça, senão vejamos: 

"RESPONSABILIDADE  CIVIL.  DANO  MORAL."  CARTÃO
MEGABÔNUS  ".  INEXISTÊNCIA  DE  CRÉDITO.  SERVIÇO
DEFEITUOSO QUE NÃO ENSEJA DANO MORAL.1. Segundo
as  premissas  fáticas  dos  autos,  houve  má  prestação  de
serviço  ao  consumidor,  porquanto  lhe  foi  enviado  uma
espécie  de  cartão  pré-pago  ("cartão  megabônus"),  com
informações e propaganda que induziam a supor que se
tratava de cartão de crédito. 2. Contudo, tal defeito não se
afigura capaz de,  por  si  só,  ensejar  reparação por  dano
moral, pois, muito embora possa causar incômodo à parte
contratante, não repercute de forma significativa na esfera
subjetiva  do  consumidor.  3.  Por  outro  lado,  também  a
tentativa  de  utilização  do  cartão  como  modalidade"  a
crédito ", não acarreta, em regra, vulneração à dignidade
do  consumidor,  configurando  mero  dissabor  a  que  se
sujeita  qualquer  pessoa detentora  de  genuíno cartão  de
crédito. Precedentes.4. Recurso especial não provido." (STJ,
Recurso Especial nº 1.151.688/RJ, Relator: Ministro Luis Felipe
Salomão, DJ: 17/02/2011) (negritei).
 

Destarte, ao meu sentir, o desconforto sentido pelo Apelante,
em razão do não recebimento da substituição do tanque da moto em tempo
hábil,  destacando  que  ao  mesmo  foi  providenciado  um  usado  até  a
substituição pelo novo, no caso em apreço, não tem o condão de resultar,
por  si  só,  dano  moral  reparável,  configurando  mero  aborrecimento,
insuscetível de ser indenizado. 

Na verdade,  in casu, o consumidor passou, tão-somente, por
um mero aborrecimento.
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A doutrina e a jurisprudência já se firmaram no sentido de que
um mero dissabor da vida cotidiana não pode confundir-se com violação a
direito  personalíssimo,  com  humilhação  ou  sofrimento,  estes  sim  são
ensejadores da indenização por danos morais. 

D I S P O S I T I V O

Por essas razões, com fulcro no  Artigo 557, caput, do CPC,
MONOCRATICAMENTE,  nego seguimento ao apelo,  mantendo a sentença
vergastada em todos os seus termos.

João pessoa, 27 de janeiro de 216.

                                 DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
                            Relator
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